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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso 
julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a 
marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a 
Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas. 

• Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente 
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há restrições de 
proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVAS OBJETIVAS -- 
 

-- CONHECIMENTOS BÁSICOS -- 

Texto CB1A1 

  A regulamentação do direito quilombola — reconhecido 

no artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

(ADCT) da Constituição Federal de 1988 (CF) — passou anos 

sem qualquer instrumento legal de abrangência nacional que 

guiasse sua efetivação. Em 2001, o Decreto n.º 3.912 delimitou o 

período entre 1888 até 5 de outubro de 1988 para a caracterização 

das comunidades “remanescentes de quilombos”, utilizando uma 

noção de quilombo vinculada à definição colonial da Convenção 

Ultramarina de 1740. Tal decreto foi revogado pelo de 

n.º 4.887/2003, que, por sua vez, aboliu a exigência de 

permanência no território e, com base no critério de 

autodefinição previsto na Convenção 169 da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT) para povos indígenas e tribais, 

definiu a categoria “remanescentes de quilombos” como “grupos 

étnico-raciais, segundo critérios de autoatribuição, com trajetória 

histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com 

presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência 

à opressão histórica sofrida” (Decreto n.º 4.887/2003, art. 2.°). O 

decreto também estabeleceu a necessidade de desapropriação das 

áreas reivindicadas por particulares, bem como a titulação 

coletiva das terras dos quilombos, e impediu a alienação das 

propriedades tituladas. 

  A previsão de autodefinição é de suma relevância 

porquanto parte do pressuposto de que não cabe ao poder 

público, nem a nenhum pesquisador, imputar identidades sociais. 

Esse princípio vai de par com o Decreto Federal n.º 6.040/2007, 

que instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável 

dos Povos e Comunidades Tradicionais, definindo-os como 

“grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como 

tais, que possuem formas próprias de organização social, que 

ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição 

para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e 

econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas 

gerados e transmitidos pela tradição”. 

F. Vieira et al. Sob o rufar dos ng’oma: o judiciário em disputa pelos quilombolas. 

Revista Direito e Práxis, v. 8, jan. 2017, p. 560–1 (com adaptações). 

Com base nos sentidos veiculados no texto CB1A1, julgue os 

seguintes itens. 

1 Conforme exposto no texto, compete ao Estado fixar 

critérios rígidos que definam o pertencimento de uma pessoa 

a grupos étnico-raciais. 

2 Entende-se da leitura do texto que o Decreto n.º 4.887/2003 

revogou o Decreto n.º 3.912/2001 com o intuito de atualizar 

a definição de “remanescentes de quilombos”. 

3 Da leitura do texto conclui-se que o Decreto n.º 6.040/2007 

trata de comunidades que mantêm inalteradas suas tradições 

socioculturais. 

4 Depreende-se da leitura do texto que seus autores apoiam a 

adoção da autodefinição como critério de caracterização dos 

povos e comunidades tradicionais. 

5 Pelos argumentos apresentados no texto, entende-se que o 

requisito de “permanência no território” para a 

caracterização das comunidades “remanescentes de 

quilombos” fere o pressuposto que respalda a adoção do 

critério de autodefinição dessas comunidades. 

Considerando os mecanismos de coesão e coerência textuais e as 

relações de sentido estabelecidas no texto CB1A1, julgue os 

próximos itens. 

6 No primeiro período do primeiro parágrafo, o vocábulo 

“sua” está empregado em referência a “A regulamentação do 

direito quilombola”. 

7 Estariam mantidos os sentidos e a coerência do texto caso se 

substituísse, no primeiro período do segundo parágrafo, 

“porquanto” por logo. 

8 No último período do último parágrafo, o vocábulo “que” em 

“que ocupam e usam territórios e recursos naturais” retoma 

“formas próprias de organização social”. 

9 A coerência e a correção gramatical do texto seriam 

mantidas caso o segundo parágrafo fosse assim iniciado: 

No entanto, a previsão (...). 

10 No segundo período do segundo parágrafo, a expressão 

“Esse princípio” faz referência ao pressuposto anteriormente 

citado, o qual, conforme se depreende da leitura do texto, 

constitui o fundamento da “previsão de autodefinição”, 

mencionada no início do parágrafo. 
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Acerca de aspectos linguísticos do texto CB1A1, julgue os itens 
que se seguem. 

11 Estaria preservada a correção gramatical do texto caso os 
travessões empregados no primeiro período do primeiro 
parágrafo fossem substituídos por vírgulas. 

12 No trecho “com presunção de ancestralidade negra 
relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida” 
(terceiro período do primeiro parágrafo), o emprego da 
preposição “com” em sua segunda ocorrência justifica-se 
pelo necessário estabelecimento do paralelismo sintático 
entre as expressões introduzidas pela referida preposição. 

13 No último período do primeiro parágrafo, a substituição de 
“a titulação” por da titulação não prejudicaria a correção 
gramatical do texto, mas alteraria as relações sintáticas nele 
estabelecidas. 

14 Não haveria prejuízo da coesão e da coerência textual caso o 
trecho “sem qualquer instrumento legal de abrangência 
nacional que guiasse sua efetivação” (primeiro período do 
texto) fosse assim reescrito: sem que qualquer instrumento 

legal de abrangência nacional guiasse sua efetivação. 
15 Estariam mantidos os sentidos e a correção do segundo 

período do último parágrafo do texto caso o segmento “vai 
de par com” fosse substituído por segue par à par com. 

Considerando as regras estabelecidas na Lei n.º 12.846/2013 
(Lei Anticorrupção), julgue os itens a seguir. 

16 A existência, no âmbito da pessoa jurídica, de mecanismos 
internos de integridade é considerada na aplicação de 
eventual sanção. 

17 O valor da multa aplicada com fundamento na 
Lei Anticorrupção será obrigatoriamente destinado ao ente 
lesado. 

18 A celebração do acordo de leniência importa a suspensão do 
prazo prescricional dos atos ilícitos previstos na 
Lei Anticorrupção. 

Com base na Lei n.º 8.429/1992 (Lei de Improbidade 
Administrativa), julgue os itens seguintes. 

19 A Lei de Improbidade Administrativa busca tutelar o 
patrimônio dos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo. 

20 Constitui ato de improbidade administrativa que importa 
enriquecimento ilícito a celebração de parcerias entre entes 
da administração pública sem a observância das 
formalidades legais. 

21 Cometerá ato de improbidade administrativa o servidor 
público que exercer atividade de consultoria para pessoa 
jurídica que tenha interesse suscetível de ser atingido pelo 
desempenho da regular função pública. 

Acerca do regime jurídico dos servidores do Ministério Público 
(MP), julgue os itens subsequentes à luz da Lei Complementar 
n.º 75/1993. 

22 A autonomia funcional, administrativa e financeira do MP 
confere-lhe a possibilidade de praticar atos próprios de 
gestão, podendo ele propor ao Poder Legislativo a extinção 
dos cargos de seus serviços auxiliares. 

23 Para exercer o controle externo da atividade policial, o 
Ministério Público da União pode ter livre ingresso em 
estabelecimentos policiais ou prisionais, bem como ter 
acesso a quaisquer documentos relativos à atividade fim 
policial. 

24 O Centro de Apoio Operacional é órgão de execução do MP 
que tem como atribuição disciplinar os órgãos e serviços 
auxiliares de apoio administrativo para atender às 
necessidades da administração. 

De acordo com a Resolução n.º 92/2013, que dispõe sobre o 

Regimento Interno do CNMP, julgue os itens que se seguem. 

25 No CNMP, incumbe ao secretário-geral reconhecer as 

situações de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

26 No âmbito do CNMP, as partes e os demais interessados 

serão intimados dos atos processuais por meio de publicação 
no Diário Eletrônico desse conselho, podendo o relator 

determinar, entre outras possibilidades, que a intimação 

ocorra por carta registrada, com aviso de recebimento, ou 

pessoalmente, por servidor designado. 

27 Órgão de comunicação direta e simplificada entre o CNMP e 

a sociedade, a Corregedoria Nacional do Ministério Público 

tem como objetivo principal o aperfeiçoamento e o 

esclarecimento, aos cidadãos, das atividades desenvolvidas 
por aquele conselho e pelo MP. 

Julgue os itens a seguir, a respeito do orçamento público, do ciclo 
orçamentário e dos princípios orçamentários. 

28 Na avaliação da regularidade das contas públicas, as contas 

de gestão (contas de ordenação de despesas) prestadas ou 

tomadas dos administradores de recursos públicos são 

julgadas pelo tribunal de contas, o qual, após examinar a 
legalidade, a legitimidade e a economicidade de cada ato 

administrativo, exara acórdão, que terá eficácia de título 

executivo se exigir reparação de dano patrimonial ou 

estabelecer sanção mediante a aplicação de multa. 

29 As contas de governo, seja de desempenho, seja de resultados, 
têm julgamento político. 

30 O ciclo orçamentário corresponde ao interregno de tempo em 
que se processam as atividades típicas (fases) do orçamento 

público, as quais consistem em aprovação legislativa, execução, 

prestação e julgamento das contas. 

31 No orçamento da União, a estimativa total de imposto de 
renda deve ser registrada como receita e a respectiva parte 

destinada aos municípios deve ser registrada como despesa. 

32 O patrimônio público pertence à coletividade, logo o uso da 
receita derivada prescinde de lei instituída, não se admitindo 

despesa pública sem a devida autorização orçamentária. 

No que diz respeito à organização e gerenciamento de arquivos e 
pastas e ao armazenamento de dados em nuvem, julgue os itens 

seguintes. 

33 O Windows 10 permite criar uma pasta com o nome 

CNMP:Serviços e, para isso, basta abrir o Explorador de 

Arquivos, acionar as teclas CTRL + SHIFT + N, digitar 

CNMP:Serviços e teclar ENTER. 

34 O Explorador de Arquivos do Windows 10 permite que se 

compacte e descompacte arquivos com extensão .zip. 

35 Uma das características do armazenamento em nuvem é a 
elasticidade, ou seja, o usuário pode aumentar e diminuir a 

escala verticalmente, conforme a demanda, e pagar apenas 

pelo que usa. 

36 Sistemas de armazenamento em nuvem permitem que 
usuários façam backup de arquivos gerais de maneira online. 
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Text CB2A2 

  Anyone who has interacted with superbot ChatGPT or 

image generator DALL-E might be wondering what the future of 

artificial intelligence (AI) holds for humanity. 

  ChatGPT is an AI program that generates text in a very 

human-like manner when asked questions. Just ask DALL-E or 

similar programs to create a picture of a French bulldog driving a 

pink convertible and voila: you’ll see several versions in seconds. 

  Science fiction in the mid-20th century created 

good-natured AI such as the computer on Star Trek helping the 

Enterprise crew, as well as its evil twin set on destroying its 

creators like HAL in Arthur C. Clarke’s famous book (or Stanley 

Kubrick’s 1968 film adaptation) 2001: A Space Odyssey. 

In 2023, however, we’re surrounded by AI that’s far more 

mundane than those examples. The virtual assistant in your 

smartphone, the airline chatbot and the robot vacuum cleaning 

your floors don’t seem to have any aspirations to rise above 

humanity and have been designed to help us. 

  We should be prepared for bigger things to come than 

games, better chatbots or photo generators. Connectivity is key: 

think of AI as a general-purpose innovation like electricity that 

powers and connects other technologies, including sensors, 

robots, genomic devices and 3D printers. AI’s use will only 

intensify and accelerate as faster computing technology is 

developed, along with greater sensors capturing data, often called 

the Internet of Things (IoT). In the future, AI will be interwoven 

in virtually every aspect of commercial and personal activities. 

Peter Marber. Artificial Intelligence: Why Should We Care?. 

Internet: <www.newsweek.com> (adapted). 

Judge the following items according to the information given in 

text CB2A2. 

37 Robot vacuum cleaners are a much less threatening example 

of the use of technology than HAL. 

38 Interaction with existing AI prompts questions about the 

future of humanity. 

Considering the linguistic and semantic aspects of text CB2A2, 

judge the following items. 

39 The adverb “virtually”, as used in the last sentence of text, 

means nearly. 

40 The word “wonder”, in the first paragraph, is used here in the 

sense of “decide”. 

Com relação às disposições constitucionais inerentes ao CNMP, 

julgue os itens seguintes. 

41 O corregedor nacional do Ministério Público poderá designar 

e delegar atribuições a membros do Ministério Público da 

União, sendo vedada a requisição de servidores efetivos do 

Ministério Público dos Estados. 

42 A competência do CNMP de receber e conhecer das 

reclamações e de aplicar sanções administrativas se refere 

apenas aos membros ou órgãos do Ministério Público da 

União ou dos estados, não incluindo os servidores que 

executarem os serviços auxiliares dessas instituições. 

À luz da vigente Constituição Federal (CF), julgue os itens a 

seguir, a respeito dos direitos políticos, dos partidos políticos e 

do Poder Judiciário. 

43 A cassação dos direitos políticos é expressamente vedada 

pela CF e as hipóteses de perda ou suspensão desses direitos 

estão previstas no texto constitucional, não sendo possível 

que legislação infraconstitucional amplie esse rol dentro do 

texto constitucional. 

44 Caso o Congresso Nacional aprove e o presidente da 

República sancione lei que, após ser publicada, tenha a sua 

constitucionalidade questionada no curso de processo que 

tramite no TRF da 1.ª Região, esse tribunal não poderá 

declarar a inconstitucionalidade da citada lei, sob pena de 

usurpação da competência do STF. 

45 Os partidos políticos possuem autonomia para definir sua 

estrutura e estabelecer as regras sobre sua organização e seu 

funcionamento, mas não é permitida a previsão, em seus 

estatutos, de recebimento de recursos financeiros de 

entidades ou governos estrangeiros. 

  Caio, cidadão brasileiro, protocolou requerimento 

administrativo em uma autarquia federal, a fim de obter acesso a 

determinada informação de cunho pessoal. João, servidor público 

dessa autarquia, por ter amizade íntima com o requerente, atuou 

como seu intermediário junto à repartição pública. 

Em relação a essa situação hipotética e aspectos de direito 

administrativo a ela relacionados, julgue os itens que se seguem. 

46 Autarquia é entidade da administração pública indireta 

dotada de personalidade jurídica de direito privado e de 

patrimônio próprio, sendo sua criação autorizada por lei. 

47 As disposições da Lei de Acesso à Informação não se 

aplicam às autarquias, uma vez que elas integram a 

administração pública indireta. 

48 A conduta de João consiste em infração disciplinar para a 

qual é prevista a penalidade administrativa de advertência. 

49 A conduta de João na situação apresentada viola o princípio 

administrativo da impessoalidade. 

50 Conforme a Lei n.º 9.784/1999, que rege o processo 

administrativo, a amizade íntima entre Caio e João é 

circunstância que motiva arguição de impedimento de João 

para atuar no processo administrativo. 


